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de pagamento deverá ser entregue nos alojamentos aos quais incidirem 
as dormidas.

9 — Caso a entidade responsável pretenda corrigir os dados de um 
formulário já enviado ao Município, deverá preencher uma declaração 
de substituição que poderá ser remetida dentro do período de paga-
mento voluntário ou já depois do pagamento feito, com indicação do 
período que se visa corrigir e sempre dentro do ano económico a que 
se respeita.

10 — O incumprimento do prazo referido no número anterior deter-
mina o pagamento de juros de mora à taxa legal.

11 — A operacionalização dos procedimentos de liquidação, cobrança 
e entrega da taxa turística pode ser objeto de protocolo a celebrar entre 
o Município e as entidades referidas no artigo 4.º

Artigo 9.º
Pagamento em prestações

Não é admissível o pagamento da Taxa Municipal Turística em 
prestações, na medida em que o montante mensal a pagar à autarquia 
corresponde ao valor previamente liquidado junto dos hóspedes que 
permaneceram nos estabelecimentos nos termos do n.º 1 do artigo 4.º

Artigo 10.º
Fiscalização

1 — Compete à Câmara Municipal de Óbidos a fiscalização do cum-
primento do disposto no presente Regulamento, através de quaisquer 
meios legalmente admissíveis para o efeito.

2 — É reservado o direito ao Município de Óbidos de requerer in-
formações aos estabelecimentos de alojamento em causa, nos termos 
n.º 1 do artigo 4.º.

Artigo 11.º
Disposições supletivas

Aos casos não previstos no presente Regulamento aplicam -se, com 
as necessárias adaptações, as normas do Regime Geral das Taxas das 
Autarquias Locais, do Código de Procedimento e de Processo Tributário, 
da lei geral tributária e do Regime Geral das Contraordenações.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

ANEXO 1

Fundamentação económico -financeira
A Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, que aprova o Regime Financeiro 

das Autarquias Locais e a Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, que 
aprova o Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais estabelecem os 
instrumentos fundamentais reguladores das faculdades conhecidas aos 
municípios de se compensaram, no todo ou em parte, dos custos e inves-
timentos ligados às atividades que desenvolvem e das quais dimanam 
utilidades ou benefícios prestados a particulares. A atividade turística 
no Município de Óbidos tem crescido assinalavelmente, em diversos 
indicadores, assumindo uma importância fundamental no contexto da 
dinamização da atividade económica do concelho. O sucesso de Óbidos 
como destino turístico resulta também de investimentos e despesas 
próprias por parte do Município.

Em primeiro lugar os investimentos e despesas mormente dirigidas 
para o turismo e para os turistas. Em segundo lugar, o turismo induziu 
custos acrescidos em várias rubricas de atividade do município, isto 
é, uma sobrecarga sobre os custos normais atribuíveis à população 
residente, de que se destacam os associados ao reforço da promoção e 
desenvolvimento cultural ou os associados aos serviços municipais, como 
sejam a limpeza ou a recolha e tratamento de resíduos. Não é razoável 
pedir aos munícipes que suportem a totalidade destes custos, pois não são 
eles exclusivos beneficiários. Assim sendo, os recursos necessários ao 
desenvolvimento do Turismo deverão ser também procurados na própria 
atividade turística, especialmente na contribuição dos próprios turistas, 
assegurando naturalmente uma base de proporcionalidade, ponderação 
e equilíbrio, tendo em vista desenvolver e preservar a competitividade 
de Óbidos no contexto regional de destinos turísticos.

Esta tem sido a prática de diversas cidades e destinos de há largos anos, 
designadamente na Europa, de que se pode citar, a título de exemplo: 
Paris, Roma, Viena, Varsóvia, Bruxelas, Barcelona, Veneza, Florença 
ou Berlim. Recentemente, ao nível nacional, a medida foi implementada 
nos municípios de Lisboa e Aveiro e Porto. Nestes termos, a metodo-

logia adotada para determinar os custos associados a esta taxa engloba 
os vários recursos despendidos pelo município no âmbito do turismo e 
pode ser resumida nas seguintes fases:

1 — Identificação das secções dos serviços municipais;
2 — Imputação dos custos de fornecimentos e serviços externos e 

amortizações em função do número de funcionários de cada secção;
3 — Apuramento do custo de cada secção;
4 — Identificação das secções de apoio geral;
5 — Imputação dos custos das secções de apoio geral em função do 

número de funcionários das restantes secções;
6 — Imputação dos custos das amortizações dos bens de domínio 

público;
7 — Apuramento do custo total das secções associadas ao turismo;
8 — Estimativa da receita gerada com a taxa e do custo associado; 

Embora os recursos alocados ao turismo sejam vastos e por vezes de 
difícil quantificação, considerou  -se que pelo menos as seguintes áreas 
de intervenção devem ser contabilizadas:

a) Setor de Turismo e Património Cultural;
b) Limpeza urbana;
c) Jardinagem e Espaços Verdes;
d) Águas, Saneamento e Serviços Operativos;
e) Gabinete de Comunicação e Imagem;
f) Segurança e Proteção Civil;

Assim, apurou -se que o custo estimado das secções associadas ao 
turismo é de aproximadamente € 370.000,00 (trezentos e setenta mil 
euros). Atendendo às isenções previstas no regulamento e ao número de 
dormidas expectáveis, considerou -se que o valor da receita a arrecadar 
seria de aproximadamente €200.000,00 mil euros (duzentos mil euros), 
o que cobre os custos em aproximadamente 54 % (cinquenta e quatro 
porcento), contributo que o executivo da autarquia considera ser ade-
quado para o setor do turismo. A contribuição em causa vem assim tornar 
mais equitativa a assunção e partilha das despesas tidas, não alocando 
e onerando apenas os munícipes. Pelo número de camas e de dormidas 
anuais, a população flutuante do Município de Óbidos representa uma 
parte significativa dos utilizadores sendo economicamente explicável 
a sua aplicação.
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 Regulamento n.º 774/2018
Humberto da Silva Marques, Presidente da Câmara Municipal de 

Óbidos, torna público que:
Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 56.º da Lei 

n.º 75/2013 de 12 de setembro, conjugado com o artigo 139.º do Decreto-
-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, foi aprovado, pela Câmara Municipal em 
24 de agosto de 2018 e pela Assembleia Municipal em 28 de setembro 
de 2018 o Regulamento Prémio Literário Armando da Silva Carvalho.

O projeto de regulamento foi objeto de consulta pública nos termos 
previstos no artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, 
anexo ao Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que o aprovou, através 
de Edital (extrato) n.º 570/2018, publicado no Diário da República, 
2.ª série n.º 108 de 06 de junho de 2018.

Mais se torna público que o referido Regulamento está disponível, em 
versão integral, na página da Internet do Município (www.cm -obidos.pt).

18 de outubro de 2018. — O Presidente da Câmara, Eng. Humberto 
da Silva Marques.

Prémio Literário Armando da Silva Carvalho

Regulamento

Preâmbulo
Considerando a relevância literária e cultural do poeta Armando 

da Silva Carvalho, nascido em Olho Marinho, e um dos maiores vul-
tos literários da literatura Portuguesa — cuja obra molda a literatura 
contemporânea — e o atual quadro legal de atribuições e competências 
das autarquias locais, em particular o estabelecido nos arts. 23.º/2, e) 
e 33.º/1, u) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, visando apoiar ou 
comparticipar, pelos meios adequados, o apoio a atividades de interesse 
municipal, de natureza social e cultural, o Município de Óbidos decidiu 
promover a 1.ª edição do prémio literário Armando da Silva Carvalho. 
Este prémio celebra a vasta e relevante obra do autor e promove a criação 
literária e a preservação da Língua Portuguesa no universo Lusófono.

Óbidos é, desde 2015, Cidade Criativa da Literatura na Rede de 
Cidades Criativas da UNESCO. Este prémio reflete a responsabilidade 
de promover a leitura, a literatura e o desenvolvimento do território, em 
simultâneo, com estratégias de proximidade e de defesa do pensamento 
crítico no espaço da língua portuguesa.
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O presente regulamento foi objeto de publicitação e participação 
procedimental nos termos do art.º 98.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo DL n.º 4/2015, de 07/01 (adiante CPA), 
bem como a consulta pública, nos termos do art.º 101.º do CPA, através 
de Edital (extrato) n.º 570/2018, publicado no Diário da República, 
2.ª serie n.º 108 de 06 de junho de 2018, tendo sido aprovado em reunião 
da Câmara Municipal de 24 de agosto de 2018 e Assembleia Municipal 
de 28 de setembro 2018.

Artigo 1.º
O Prémio Literário Armando da Silva Carvalho pretende promover 

a divulgação da cultura e do património literário da lusofonia e contri-
buir para a defesa e enriquecimento da língua portuguesa, bem como 
homenagear o autor natural deste concelho.

Artigo 2.º
O Prémio Literário Armando da Silva Carvalho, instituído pela Câ-

mara Municipal de Óbidos, destina -se a premiar, com periodicidade 
anual, uma obra de poesia, escrita em língua Portuguesa, cuja primeira 
edição tenha sido publicada em qualquer país da lusofonia, excluindo 
as obras póstumas, no ano anterior ao da atribuição do prémio.

Artigo 3.º
Os trabalhos ou obras concorrentes devem ser enviadas pelos próprios 

autores ou instituições representativas dos Escritores e/ou dos Editores 
dos respetivos países, até ao dia 31 de maio do ano a que respeita o 
concurso.

Artigo 4.º
Cada concorrente poderá apresentar um máximo de dois trabalhos 

ou obras.
Artigo 5.º

Os trabalhos ou obras a concurso devem ser apresentados da seguinte 
forma:

a) O texto, ou conjunto de textos, são obrigatoriamente redigidos em 
Língua Portuguesa;

b) Devem ser remetidos cinco exemplares de cada obra, dentro de 
um envelope/embalagem onde conste a indicação “Obra Concorrente ao 
Prémio Literário Armando da Silva Carvalho” para a seguinte morada: 
Largo de São Pedro, 2510 -086, Óbidos;

c) Em caso de entrega pessoal, deverão ser entregues no edifício da 
Câmara Municipal, situada no Largo de São Pedro, até à data fixada;

d) Em caso de envio pelo correio, só serão aceites os trabalhos expe-
didos até à data fixada, sendo a expedição comprovada pela aposição 
do carimbo dos serviços postais.

Artigo 6.º
1 — O Prémio será atribuído por um júri composto por um mínimo 

de três e um máximo de cinco personalidades de reconhecido mérito no 
âmbito cultural, cabendo a Presidência à Câmara Municipal de Óbidos, 
através do Serviço Óbidos Vila Literária, a quem compete:

a) Verificar a regularidade formal das candidaturas recebidas.
b) Emitir um comentário sobre cada uma das obras admitidas a concurso;

2 — Os elementos do júri não podem concorrer ao prémio.

Artigo 7.º
O Júri delibera com total independência e liberdade de critério, por 

maioria simples dos votos dos seus membros, cabendo ao Presidente 
o voto de qualidade em caso de empate. O júri poderá deliberar a não 
atribuição de qualquer prémio, caso considere que os trabalhos apresen-
tados não reúnem condições ou qualidade que o justifiquem.

Artigo 8.º
Das decisões do júri não haverá recurso.

Artigo 9.º
A decisão do júri será tomada no prazo de 90 dias, contados a partir 

da data fixada para a entrega dos trabalhos.

Artigo 10.º
O vencedor será anunciado durante o FOLIO — Festival Literário 

Internacional de Óbidos, em cerimónia pública, e fará parte do FÓLIO 
Autores, em data a anunciar.

Artigo 11.º
O Prémio a atribuir será uma viagem a uma das cidades da rede de 

Cidades Criativas da Literatura UNESCO. A cidade anfitriã promoverá 
o autor e a sua obra, organizando tertúlias, mesas redondas e encontros 
públicos com outros poetas.

Artigo 12.º
1 — As edições subsequentes da obra galardoada deverão referenciar, 

em local devidamente destacado do volume e na cinta, a menção “Prémio 
Literário Armando da Silva Carvalho”.

2 — O autor autorizará a publicação das obras referidas, cedendo 
gratuitamente os direitos da obra à Câmara Municipal de Óbidos.

Artigo 13.º
1 — Os exemplares enviados não serão devolvidos. Inclui -se nesses 

exemplares formulário, assinado, relativo à obtenção de autorização 
prévia nos termos legais, no caso da inclusão de dados pessoais.

2 — O concorrente deverá autorizar previamente, nos termos legais, 
no caso da inclusão de dados pessoais.

Artigo 14.º
1 — A candidatura ao Prémio Literário Armando da Silva Carvalho 

implica a aceitação do presente regulamento.
2 — Todas as dúvidas poderão ser esclarecidas através do endereço 

eletrónico: premio.literario.asc@cm -obidos.pt.

Artigo 15.º
1 — Os casos omissos e as dúvidas na interpretação e aplicação 

do presente Regulamento serão resolvidos pela Câmara Municipal de 
Óbidos.

2 — O Presidente da Câmara, ou quem tiver a competência delegada, 
emitirá as ordens e instruções que entenda convenientes para a boa 
execução deste Regulamento.
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 MUNICÍPIO DE ODEMIRA

Aviso n.º 16560/2018

Programa de regularização extraordinária dos vínculos precários

Celebração de contratos de trabalho por tempo indeterminado
Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do 

n.º 1 do artigo 4.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), 
aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20/06, torna -se público que, em 
resultado do reconhecimento das situações de exercício de funções cor-
respondentes a necessidades permanentes de serviço deste Município e 
que se encontravam formalizadas através de vínculo jurídico inadequado, 
em sede de reunião do Órgão Executivo Câmara Municipal, realizada 
a 21 de junho de 2018, foi aprovada a abertura dos procedimentos 
concursais no âmbito do programa de regularização Extraordinária dos 
Vínculos Precários (PREVPAP) e respeitado, em matéria de posicio-
namento remuneratório, o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 38.º 
da LTFP e nos termos da alínea a) do artigo 12.º da Lei n.º 112/2017, 
de 29 de dezembro, e do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro, cujos efeitos foram prorrogados ao abrigo do artigo 20.º da 
Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro — 1.º posição remuneratória, nível 
remuneratório 1, da carreira geral de Assistente Operacional, correspon-
dente à remuneração de 580,00€ (quinhentos e oitenta euros), pelo que 
foram celebrados os seguintes contratos de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado:

Ricardo Jorge Gonçalves Mestre, para a Divisão de Infraestruturas e 
Logística, com efeitos a 28/09/2018;

Maria da Nazaré Pereira da Luz, para a Divisão de Infraestruturas e 
Logística, com efeitos a 28/09/2018;

Silvica Alecseev, para a Divisão de Infraestruturas e Logística, com 
efeitos a 28/09/2018;

Fernando Maria Vilhena, para a Divisão de Infraestruturas e Logística, 
com efeitos a 28/09/2018;

Fernando Ventura da Silva Duarte, para a Divisão de Infraestruturas 
e Logística, com efeitos a 28/09/2018;

Joaquim Guerreiro Ribeiro, para a Divisão de Infraestruturas e Lo-
gística, com efeitos a 28/09/2018;


